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LEI Nº 4.131, DE 3 DE SETEMBRO DE 1962

Disciplina a aplicação do capital estrangeiro e as
remessas de valores para o exterior e dá outras
providências.

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL  decretou, O PRESIDENTE DA
REPÚBLICA sancionou, nos têrmos, do § 2º do art. 70 da Constituição Federal, e eu, Auro
Moura Andrade, PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, promulgo, de acôrdo com o disposto
no § 4º do mesmo artigo da Constituição, a seguinte Lei:

Art. 1º Consideram-se capitais estrangeiros, para os efeitos desta lei, os bens,
máquinas e equipamentos, entrados no Brasil sem dispêndio inicial de divisas, destinados à
produção de bens ou serviços, bem como os recursos financeiros ou monetários, introduzidos no
país, para aplicação em atividades econômicas desde que, em ambas as hipóteses, pertençam a
pessoas físicas ou jurídicas residentes, domiciliadas ou com sede no exterior.

Art. 2º Ao capital estrangeiro que se investir no País, será dispensado tratamento
jurídico idêntico ao concedido ao capital nacional em igualdade de condições, sendo vedadas
quaisquer discriminações não previstas na presente lei.

Art. 3º Fica instituído, na Superintendência da Moeda e do Crédito, um serviço
especial de registro de capitais estrangeiros, qualquer que seja sua forma de ingresso no País, bem
como de operações financeiras com o exterior, no qual serão registrados:

a) os capitais estrangeiros que ingressarem no País sob a forma de investimento direto
ou de empréstimo, quer em moeda, quer em bens;

b) as remessas feitas para o exterior com o retorno de capitais ou como rendimentos
desses capitais, lucros, dividendos, juros, amortizações, bem como as de "royalties", de
pagamento de assistência técnica, ou por qualquer outro título que implique transferência de
rendimentos para fora do País;

c) os reinvestimentos de lucros dos capitais estrangeiros;
d) as alterações do valor monetário do capital das empresas procedidas de acordo com

a legislação em vigor.
Parágrafo único. O registro dos reinvestimentos a que se refere a letra c será devido,

ainda que se trate de pessoa jurídica com sede no Brasil mas filiada a empresas estrangeiras ou
controladas por maioria de ações pertencentes a pessoas físicas ou jurídicas com residência ou
sede no estrangeiro.
............................................................................................................................................................

Art. 57. Caberá à SUMOC elaborar o plano e os formulários do censo a que se
referem os artigos anteriores, de modo a permitir uma análise completa da situação, movimentos
e resultados dos capitais estrangeiros.

Parágrafo único. Com base nos censos realizados, a SUMOC elaborará relatório
contendo ampla e pormenorizada exposição ao Conselho de Ministros e ao Congresso Nacional.
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Art. 58. As infrações à presente Lei, ressalvadas as penalidades específicas constantes
de seu texto, ficam sujeitas a multas de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), a serem aplicadas pelo
Banco Central do Brasil, na forma prescrita em regulamento a ser baixado pelo Conselho
Monetário Nacional.

* Artigo com redação dada pela Lei nº 9.069, de 29/06/1995.
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